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Resumo 

 

Esta dissertação buscou identificar os critérios de alocação de recursos 

discricionários efetuando uma análise das transferências voluntárias ocorridas na execução 

orçamentária do Governo do Estado de Pernambuco no período de 1997 a 2000. 

 O objetivo principal do estudo foi verificar qual a prevalência de critérios 

utilizados pelo poder executivo estadual na alocação orçamentária dos recursos 

discricionários no período acima citado, através da análise da execução orçamentária 

distribuída por regiões de desenvolvimento do Estado de Pernambuco (onze regiões) e sua 

correlação com: o número de eleitores existentes em cada região; o número de votos que o 

chefe do poder executivo à época obteve nas eleições, por região; e, com o índice de 

desenvolvimento humano (IDH) calculado para cada região de desenvolvimento. 

A fim de se conseguir esse objetivo, buscou-se, primeiramente, efetuar um 

marco teórico no que concerne ao orçamento e à  discricionariedade administrativa, objetos 

deste trabalho, definindo quais seriam os critérios de avaliação, analisando sempre a questão 

técnica e a questão política inseridos no contexto desta pesquisa. 

Finalmente, construíram-se cenários comparativos que delinearam as seguintes  

conclusões a respeito da dissertação: 

A análise não conseguiu verificar de forma clara a correlação existente entre as 

transferências voluntárias ocorridas no período e os critérios técnicos/políticos pesquisados, 

evidenciando assim a inexistência de critérios objetivos utilizados para alocação dos recursos 

discricionários pelo Governo do Estado de Pernambuco, no período de 1997 a 2000. 

No entanto, a pesquisa deixou comprovado o tratamento diferenciado dado nas 

transferências de recursos ocorridas nos governos do Sr. Miguel Arraes de Alencar e do Sr. 

Jarbas de Andrade Vasconcelos. O primeiro teve uma distribuição mais balanceada, embora 
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não atingisse predominantemente os critérios técnicos descritos neste estudo. Já a 

administração do Sr. Jarbas de Andrade Vasconcelos favoreceu duas regiões (Metropolitana e 

São Francisco), em detrimento das outras, o qual utilizou critérios desconhecidos dos 

pesquisados neste estudo.  
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Abstract 

 
 This essay aims to identify the criteria used to allocate discretionary resources 

by means of analysing  those  voluntary transfers which occurred within the Government of 

the State of Pernambuco from 1997 to 2000. 

 The main aim of this research is to verify the kind of  criteria  used by the State 

of Pernambuco that prevails in the allocation of the budget  for discretionary resources from 

1997 to 2000. This research has been made based on the analysis of the budget which was 

distributed throughout the 11 developing regions in the State of Pernambuco related with the 

number  of existing voters in each region. Besides, taking into account the number of voters 

obtained by the elected governor at that time per region and the index of human development 

( IDH ) calculated for each developing region. 

 In order to achieve this objective, a theoretical mark has been accomplished in 

what the budget and the discretionary management are concerned. Then, the evaluation 

criteria are defined, analysing both technical and political issues within the context of this 

research.  

Comparative data have helped to conclude the following aspects about this essay: 

After studying those analysis, we have not managed to verify the co-relation 

between the voluntary transfer clearly, that is to say, the co-relation between voluntary 

transfers and technical/political criteria studied, showing non-existence of objective criteria 

used to allocate the discretionary resources by the government of Pernambuco from 1997 to 

2000. 

 Therefore, the research has proved the different treatment applied to the 

transfer of resources which occurred in the Government of Mr. Miguel Arraes de Alencar and 

Mr. Jarbas de Andrade Vasconcelos. During Mr. Miguel Arraes´s government, the analysed 
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distribution was better balanced, although the described technical criteria were not achieved. 

However, Mr. Jarbas Vasconcelos helped two regions ( Greater Recife and São Francisco ), 

putting other regions aside by means of unknown criteria in comparison to the ones 

mentioned in this essay.    
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